
16 544 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 227 — 25 de Novembro de 2005

3.11 — Assinar as candidaturas à acreditação, dos contratos, de
pedidos e notificações de financiamento, atribuição de certificados
escolares ou outras formas de vinculação assumidas pelo IEFP, I. P.,
no âmbito dos CRVCC — Rede ANEFA;

3.12 — Emitir e assinar certificados para efeitos do disposto no
n.o 11 do artigo 9.o do Código do IVA (isenção de entidades
formadoras);

3.13 — Rescindir contratos celebrados com formandos, bem como
definir os valores de eventuais indemnizações devidas pela rescisão
antecipada;

3.14 — Autorizar o pagamento das despesas devidamente compro-
vadas com transportes colectivos públicos efectuadas pelos trabalha-
dores desempregados inscritos nos centros de emprego quando sejam
por estes convocados para controlo presencial e personalizado;

3.15 — Decidir sobre os recursos hierárquicos das decisões dos cen-
tros de emprego interpostos no âmbito do regime de protecção do
desemprego;

3.16 — Outorgar contratos de comodato com empresas a instalar
no âmbito dos CACE (centros de apoio à criação de empresas);

3.17 — Promover o reembolso dos créditos do IEFP, I. P., resul-
tantes da concessão de apoios ao emprego, formação profissional e
reabilitação, de acordo com as orientações do conselho directivo,
recorrendo, se necessário, à cobrança coerciva através do envio aos
serviços de finanças competentes dos pedidos de execução, acom-
panhados da documentação adequada.

§ único. Em caso de oposição à execução ou de interposição de
recursos, o processo passará a ser conduzido pelos Serviços Jurídicos
do IEFP, I. P.

4 — No âmbito das instalações:
4.1 — Autorizar a realização de despesas com obras até ao limite

de E 39 904, e, nos termos dos artigos 64.o e 62.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, e do artigo 23.o do Estatuto do IEFP, I. P.,
aprovar as minutas e outorgar os respectivos contratos escritos (caso
haja lugar à celebração dos mesmos) e demais actos ou formalidades.

§ 1.o O limite de competência acima referido respeita ao custo
final e global do empreendimento, incluindo estudos e projectos,
empreitadas, erros e omissões, revisões de preços, trabalhos a mais
e eventuais prémios.

§ 2.o Quando, por alterações ou revisões de preços, se exceda a
previsão inicial do montante da despesa, deverá o processo transitar
para o conselho directivo;

4.2 — Autorizar a realização dos projectos nas diferentes especia-
lidades respeitantes às obras referidas no n.o 4.1;

4.3 — Praticar, nos termos legais e regulamentares, todos os actos
preliminares respeitantes às obras referidas no n.o 4.1;

4.4 — Fiscalizar e receber as obras e os trabalhos em representação
do dono da obra, independentemente do limite de competências con-
tido no n.o 4.1.

5 — Notas gerais e finais:
5.1 — A presente delegação de competências é feita com a facul-

dade de subdelegação, cujo exercício fica, porém, condicionado ao
prévio conhecimento do conselho directivo em cada caso concreto;

5.2 — A realização de qualquer despesa e a prática de qualquer
acto no âmbito da competência delegada ou subdelegada pressupõem:

a) O respeito pelas normas legais e regulamentares em vigor;
b) O cabimento orçamental;
c) A existência de verba disponível;
d) O enquadramento do acto no plano aprovado;
e) O cumprimento das instruções emanadas do conselho direc-

tivo;

5.3 — Para determinação dos limites da competência delegada ou
subdelegada deve ser considerado o somatório dos valores das adju-
dicações ou aquisições que se destinem ao mesmo fim e ocorram
dentro de um período de seis meses.

§ 1.o Exceptuam-se os contratos de fornecimento (limpeza, refei-
tórios, manutenção ou outros equivalentes) que tenham carácter de
necessidade permanente, em que deverá ser considerado o encargo
anual resultante dos mesmos, líquido de eventuais receitas da sua
prestação a terceiros (designadamente a trabalhadores e a formandos,
no caso dos refeitórios);

5.4 — É expressamente vedada a aquisição de bens sumptuários
ou supérfluos;

5.5 — Para efeitos do disposto no artigo 29.o do estatuto anexo
ao Decreto-Lei n.o 247/85, de 12 de Julho, a movimentação de valores
depositados processar-se-á mediante duas assinaturas, sendo uma obri-
gatoriamente a do delegado regional ou de um subdelegado regional
e a outra de quem daquele tenha subdelegação de poderes para tanto.
No caso de contas bancárias abertas pelos centros de emprego, de
formação profissional e de apoio à criação de empresas, só poderão
as mesmas ser movimentadas mediante duas assinaturas, sendo uma
a do director do centro com subdelegação de poderes para o efeito
e a outra de quem por este for designado;

5.6 — A presente delegação de competências é de aplicação ime-
diata, considerando-se expressamente ratificados pelo conselho direc-
tivo os actos que a ela se mostrem conformes praticados pelos dele-
gados até à presente data.

3 de Novembro de 2005. — Pelo Conselho Directivo, (Assinatura
ilegível.)

Instituto da Segurança Social, I. P.

Despacho n.o 24 300/2005 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências nos dirigentes do Departamento de Planeamento e Sistemas
de Informação. — 1 — Nos termos do disposto conjugadamente nos
artigos 36.o do Código do Procedimento Administrativo e 7.o, n.o 2,
dos Estatutos do Instituto de Segurança Social, I. P. (ISS), aprovados
pelo Decreto-Lei n.o 316-A/2000, de 7 de Dezembro, na redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 112/2004, de 13 de Maio, sub-
delego na directora da Unidade de Estudos e Planeamento do Depar-
tamento de Planeamento e Sistemas de Informação (DPSI), licenciada
Tânia Daniela Gomes Fernandes, com a faculdade de subdelegação,
os poderes que me foram confiados pela deliberação no 970/2005,
de 29 de Junho, do conselho directivo, publicitada no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 137, de 19 de Julho de 2005, para, no âmbito
material e geográfico da sua intervenção:

1.1 — Tomar as medidas necessárias e adequadas para dar corpo
e expressão às competências relacionadas com a área de estudos e
planeamento previstas no artigo 17.o da Portaria n.o 543-A/2001, de
30 de Maio, designadamente:

1.1.1 — Desenvolver estudos sobre as metodologias e os critérios
orientadores a adoptar no desempenho das funções de planeamento
e programação das actividades do ISS;

1.1.2 — Tomar as medidas necessárias para que o ISS dê o seu
indispensável contributo para as Grandes Opções do Plano (GOP);

1.1.3 — Assegurar a elaboração dos planos e relatórios de actividade
do ISS;

1.1.4 — Preparar e actualizar, com os elementos facultados pelos
serviços competentes, como os de âmbito geográfico mais restrito,
o diagnóstico social nacional;

1.1.5 — Promover a realização de estudos de avaliação dos planos
de acção estratégica e dos programas de desenvolvimento nas áreas
de intervenção social do ISS e, bem assim, diligenciar no sentido
da sua ampla divulgação.

2 — Mais subdelego, ao abrigo do disposto conjugadamente nos
preceitos legais supracitados e no artigo 2.o, n.o 5, do Regulamento
do Pessoal Dirigente e de Chefia que, aprovado pelo despacho
n.o 11 464/2001, do Secretário de Estado da Solidariedade e Segurança
Social, foi inserto no Diário da República, 2.a série, n.o 125, de 30
de Maio de 2001, e posteriormente alterado pelo despacho
n.o 18 006/2002, publicado no Diário da República, 2.a série, de 12
de Agosto de 2002, nos coordenadores das estruturas centrais des-
concentradas de acompanhamento e controlo de programas de inves-
timento do Porto/Braga e de Coimbra do mesmo Departamento, enge-
nheiros Fernando Nuno Serro Costa e Silva e Ramiro Ferreira
Miranda, os poderes que me foram conferidos pelas deliberações do
conselho directivo n.os 963/2005 e 970/2005, publicadas no Diário da
República, 2.a série, n.os 136 e 137, respectivamente de 18 e de 19
de Julho de 2005, a competência para:

2.1 — Apoiar a implementação da acção n.o 3, «Rede de equi-
pamentos e serviços de promoção do desenvolvimento social», da
medida n.o 3.7 do Programa Operacional Regional de Lisboa e Vale
do Tejo (PORLVT) e da medida n.o 5.6, «Desenvolver a rede de
equipamentos e serviços de promoção do desenvolvimento social»,
do eixo n.o 5 do Programa Operacional Emprego, Formação e Desen-
volvimento Social (POEFDS);

2.2 — Praticar os actos necessários ao acompanhamento, controlo
e fiscalização da boa execução legal, técnica e contabilístico-financeira
dos correspondentes projectos e tomar as medidas concretas que
entenderem adequadas para o efeito;

2.3 — Aprovar os estudos prévios e os projectos de execução dos
equipamentos sociais;

2.4 — Despachar os pareceres sobre as adjudicações de empreitadas
e de contratos de prestação de bens e serviços propostas por ins-
tituições particulares de solidariedade social (IPSS);

2.5 — Despachar os pareceres sobre a designação das entidades
responsáveis pela fiscalização técnica das obras;

2.6 — Decidir as propostas apresentadas pelas mesmas instituições
em matéria de alteração de projectos, revisão de preços, erros e omis-
sões e execução de trabalhos a mais ou a menos;

2.7 — Despachar os pareceres relacionados com a validação de lis-
tagens de equipamentos apresentados pelas mesmas instituições;

2.8 — Despachar os pareceres respeitantes a pedidos de reembolso
e de reprogramação formulados pelas entidades executoras;
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2.9 — Avaliar e decidir os relatórios das acções de acompanha-
mento;

2.10 — Proceder à validação dos relatórios de progresso; e
2.11 — Decidir em matéria de encerramento dos projectos.
3 — Ao abrigo dos mesmos preceitos legais, delego também nos

dirigentes das unidades referidas, com a faculdade de subdelegação,
os poderes necessários para:

3.1 — Assinar a correspondência relacionada com assuntos de natu-
reza corrente necessária ao normal funcionamento dos serviços, com
excepção da que for dirigida aos órgãos de soberania e respectivos
titulares, incluindo os tribunais e os membros do Governo, direc-
ções-gerais, inspecções-gerais, governadores civis, autarquias locais e
institutos públicos, salvaguardando as situações de mero expediente;

3.2 — Despachar os pedidos de justificação de faltas do pessoal
afecto às mesmas unidades;

3.3 — Aprovar os planos de férias do pessoal sob sua dependência
hierárquica e autorizar as respectivas alterações, bem como o gozo
interpolado de férias e a sua acumulação parcial com as do ano
seguinte, dentro dos limites legais e por conveniência de serviço;

3.4 — Autorizar o gozo de férias anteriores à aprovação do res-
pectivo plano, bem como a concessão do período complementar de
cinco dias de férias a que se refere o artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março;

3.5 — Afectar o pessoal na área dos respectivos serviços, facilitando
a respectiva mobilidade;

3.6 — Autorizar as deslocações em serviço, bem como a realização
de trabalho extraordinário e em dias de descanso semanal e feriados,
nos termos da lei aplicável e com respeito pelas orientações definidas
pelo conselho directivo.

4 — O presente despacho produz efeitos desde o dia 2 de Novembro
do ano em curso, inclusive, e por ele e ao abrigo do artigo 137.o
do Código do Procedimento Administrativo, ratifico todos os actos
no entretanto praticados pelos mencionados dirigentes que se situem
no respectivo âmbito material e geográfico de aplicação.

9 de Novembro de 2005. — O Vogal do Conselho Directivo, José
Silva e Sá.

Rectificação n.o 1931/2005. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 212, de 4 de Novembro de 2005,
a p. 15 501, o despacho n.o 22 786/2005, relativo à transferência da
técnica superior de 2.a classe Cristina Maria Teixeira Colaço, rec-
tifica-se que onde se lê «ex-Centro Regional de Segurança Social
do Norte» deve ler-se «ex-Centro Regional de Segurança Social do
Centro».

7 de Novembro de 2005. — O Vogal do Conselho Directivo, Antó-
nio Nogueira de Lemos.

MINISTÉRIOS DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE
SOCIAL E DA SAÚDE

Despacho conjunto n.o 1027/2005. — 1 — A FESAHT — Fede-
ração dos Sindicatos de Alimentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo
de Portugal comunicou, mediante aviso prévio de 24 de Outubro de
2005, dirigido ao Governo e a todas as associações e empregadores
dos sectores de hotelaria, restauração, alimentação, bebidas, tabacos,
agricultura e outros serviços, incluindo nomeadamente lavandarias
hospitalares, que os trabalhadores destes sectores farão greve das
0 às 24 horas do dia 10 de Novembro de 2005, bem como nos períodos
de trabalho que se iniciem no dia 9 e terminem a 10, ou que se
iniciem no dia 10 e terminem a 11 do mesmo mês.

2 — No exercício do direito de greve, é necessário salvaguardar
outros direitos constitucionalmente protegidos, de acordo com o n.o 2
do artigo 18.o e o n.o 3 do artigo 57.o da Constituição, sob pena
de irreversível afectação de alguns destes direitos.

Nos estabelecimentos hospitalares abrangidos pelo aviso prévio de
greve, a alimentação dos doentes internados, bem como dos traba-
lhadores que, por imperativo do serviço, não se podem ausentar para
tomar refeições fora das instalações e, ainda, o serviço de lavandaria
necessário ao funcionamento de serviços de urgências e à higiene
de doentes constituem necessidades sociais impreteríveis que devem
ser satisfeitas durante a greve, nos termos do n.o 1 e da alínea b)
do n.o 2 do artigo 598.o do Código do Trabalho, uma vez que estão
em causa os direitos constitucionais das pessoas à protecção da saúde
e dos trabalhadores à prestação do trabalho em condições de higiene,
segurança e saúde.

Impõe-se, por isso, que, durante a greve, a associação sindical que
declarou a greve e os trabalhadores que a ela adiram assegurem os
serviços mínimos indispensáveis para ocorrer à satisfação daquelas
necessidades sociais impreteríveis, nos termos do n.o 3 do artigo 57.o
da Constituição e do n.o 1 do artigo 598.o do Código do Trabalho.

3 — A definição de serviços mínimos indispensáveis para ocorrer
à satisfação de necessidades sociais impreteríveis deve ser feita por
diversos modos subsidiariamente previstos no Código do Trabalho.

Em primeiro lugar, os serviços mínimos devem ser definidos por
instrumento de regulamentação colectiva de trabalho ou por acordo
com os representantes dos trabalhadores, nos termos do n.o 1 do
artigo 599.o do referido Código. Porém, a regulamentação colectiva
de trabalho aplicável aos estabelecimentos hospitalares privados não
define os serviços mínimos a assegurar em situação de greve para
satisfação das necessidades sociais impreteríveis.

Tendo em consideração a eventual necessidade de se definir os
serviços mínimos por acordo com os representantes dos trabalhadores,
o aviso prévio de greve que se realize em empresa ou estabelecimento
que se destine à satisfação de necessidades sociais impreteríveis deve
conter uma proposta de serviços mínimos, de acordo com o n.o 3
do artigo 595.o do Código do Trabalho. Porém, no aviso prévio, a
FESAHT indicou que «apenas se mostra necessário assegurar, a priori,
os serviços mínimos que sempre asseguramos e se tem revelado sufi-
ciente» e que «assegurará ainda, no decurso da greve, quaisquer outros
serviços que, em função de circunstâncias concretas e imprevisíveis,
venham a mostrar-se necessários à satisfação de necessidades sociais
impreteríveis». Esta declaração não tem a necessária concretização
de modo a permitir saber antecipadamente quais são as necessidades
sociais impreteríveis que se reconhece que devem ser satisfeitas
durante a greve, nem os serviços mínimos que se propõe assegurar,
de modo a permitir verificar se estes são suficientes para a satisfação
daquelas necessidades.

Os serviços competentes do Ministério do Trabalho e da Solida-
riedade Social promoveram uma reunião entre a FESAHT, a Asso-
ciação Portuguesa de Hospitalização Privada e o Serviço de Utilização
Comum dos Hospitais, tendo em vista a negociação de acordo sobre
os serviços mínimos a prestar e os meios necessários para os assegurar,
em cumprimento do n.o 2 do citado artigo 599.o Não foi, todavia,
possível chegar a acordo sobre os serviços mínimos a prestar.

Relativamente a serviços da administração directa do Estado abran-
gidos pelo aviso prévio de greve, na falta de previsão em instrumento
de regulamentação colectiva de trabalho ou de acordo, a definição
dos serviços mínimos e dos meios necessários para os assegurar é
atribuída, pelo n.o 4 do artigo 599.o do Código do Trabalho, a um
colégio arbitral composto por três árbitros constantes das listas a ela-
borar nos termos do artigo 570.o do mesmo Código. Porém, as referidas
listas ainda não estão elaboradas e, por isso, aquele procedimento
é actualmente inviável porque é impossível constituir o colégio arbitral.
Perante esta impossibilidade, aplica-se o regime geral do n.o 3 do
artigo 599.o do Código do Trabalho, segundo o qual os serviços míni-
mos são definidos por despacho conjunto do ministro responsável
pela área laboral e do ministro responsável pelo sector de actividade.

4 — Assim, nos termos do n.o 1 e da alínea b) do n.o 2 do artigo 598.o
e do n.o 3 do artigo 599.o do Código do Trabalho, determina-se o
seguinte:

1.o No período de greve abrangido pelo aviso prévio da Federação
dos Sindicatos da Alimentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo de Por-
tugal, a ocorrer das 0 às 24 horas do dia 10 de Novembro de 2005
e nos períodos de trabalho que se iniciem no dia 9 e terminem a
10, ou que se iniciem no dia 10 e terminem a 11 do mesmo mês,
no caso de estabelecimentos hospitalares, a referida associação sindical
e os trabalhadores que adiram à greve devem assegurar a prestação
dos serviços mínimos indispensáveis:

a) Ao fornecimento das refeições e reforços aos doentes inter-
nados, bem como aos trabalhadores dos estabelecimentos hos-
pitalares que, por imperativo do serviço, não se possam ausen-
tar para tomar refeições fora das instalações;

b) A assegurar o serviço de lavandaria na medida do indispen-
sável ao funcionamento de serviços de urgências e à higiene
de doentes.

2.o Os meios humanos necessários para assegurar os serviços míni-
mos referidos no número anterior são os resultantes da organização
do trabalho nos estabelecimentos hospitalares, com cumprimento das
disposições sobre a prestação de trabalho em condições normais.

3.o Nos termos do n.o 6 do artigo 599.o do Código do Trabalho,
os meios humanos referidos no número anterior são designados pela
associação sindical que declarou a greve até quarenta e oito horas
antes do início do período de greve ou, se esta o não fizer, deve
o empregador proceder a essa designação.

4.o Transmita-se de imediato à Federação dos Sindicatos da Ali-
mentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo de Portugal, à Associação
Portuguesa de Hospitalização Privada e ao Serviço de Utilização
Comum dos Hospitais, nos termos e para os efeitos dos n.os 5 e 6
do artigo 599.o do Código do Trabalho.

7 de Novembro de 2005. — O Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade Social, José António Fonseca Vieira da Silva. — Pelo Minis-
tro da Saúde, Carmen Madalena da Costa Gomes e Cunha Pignatelli,
Secretária de Estado Adjunta e da Saúde.




